
TRIBLTNÀL C ONSTITUCIOI.IAL

-{coRDÃo N." t3/2025

Processo n." 10/2025

Relator: Conselheiro Lucas Trindade Araújo Lima

Espécie do processo: Fiscalizacão Concreta

Requerente : lVíinistério Público

Votação: Unanimidade

Decisão: Decide indeterir o pedido do Requerente por falta de cumprimento do

pressuposto legal" r'isto que o Requerente não sttscitou a questão da inconstitttcionalíclade

ou ilegalidcule " durante o processo.

I. Relatório

1. Nos presentes autos veio o ilIinistério Público interpor o Recurso constante nas

Íblhas 2 a I dos autos- da douta decisão de Mm. Juiz de Direito, do fribunal da

Primeira Instància. "Ere declctrou incompetente o Tribunat Civit comltm para
jilgarnenro de crimes de torhra, o.fensas corporais g7'aves e homicídio qualificaclo

em tlue srio ctrguidos Daniel Fm'tado. Absallyn da Trindade, Geldenildo Benilclo,

Início Ramos. (ierson í-a-. Stol' \íiller. Jctckçon Poclttete, José ,\,Íttrict fÍeneze.ç.

-lnninclo Pinho -4vkentss Drtnqtrci. e demais urguiclos ja irlentlficaclo.\ no.\ sutos. totlos

milirares tlus.fbrcas armorlrts ' Deste Recurso o Requerente fezo seguinte pedido: 17

''Deve o Tribunctl ct qtro. t'€p(tror o despcrcho e cíeclctrar o Tribttnctl Cir-il L'ontum

competetlte pcu'a ju/gctt'Crimes Cornuns e rniliÍares a luz clo n.o 2. clo artigo t28.", cla

Constittriccio- 21 .\'ào Hat'entlo Reparoçcio. cíet,ent o.ç crtrÍo.ç remeti4os uo Suprento

Tt'ibuttal c/e Juçtic.-tr. e qtte u) t'enerttnclo.ç Jtríze.ç Conselheiro-s rer)oguent o De.spctcho

ern Criçe e declare c()ntpettttte o ft'ibtotul C,'omtt»t Cit'i/. puru,Jttl,qur os t.t-irrte.s pelp.s

quai.t or ur3uitlos vent ctcuçttt/os'. e ctrclene Lt rernes.\o clo Proceççt) p{tt.ct Tribttnui
(-omunt. çob ltettn tle o Trihtntu! íncon'et'ncr t'iolttc'ão clo clispr,ts[() tto n-o 2, tls ttrtigg
l)\ 't i)9 '. clu Cortsrirtriccio tie Sclo T-onte e Príncioe. u.çsim.se.luzendo u ut.o.r'lumcrt/u

iu-tritu Insati-stijto com do .\córdào do STJ" protêrido em 28 dc Dczcrnbro ile 202j.
no ánlbito do processo n.o I i lOli. Seccào I'cnal do S f.l. qLrc r]ccidiu negar
pror.imento ao rccLlrso inicrposto t, \Íinisrcrro [)rii',lieo pcla p,rinrcrra \ez. \eln al.guir 
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TRIBUJYAL CONSTITUCIONAL

a questào de inconstitucionalidade no Tribunal constitucional confo

a 35 dos autos que aqui se dá por inte-qralmente reproduzidos para todos efeitos legais;

e fez o seguinte pedido: " Det'endo. poís, o Tribunol Constítucionol decidir no sentido

de iulgar inconstitncional as nortnas conÍidas n.'2 do artigo l.' e 4.o do Decreto n.o

11'292. de l8 de j:overnbro de 1925 Código de Justiça Militar), e as contidas nos

ctrÍigos dct Lei n.'l,'81. pttblicado no DR, n." 2, de 28 de Fevereiro cte l9B4 (Lei de

Jusriçcr .\íilitart. na inzpossibilidade. nas alíneas a), b), e c), do arÍigo 5 o, do mesmo

diplonta. na interpretaçtio. segundo a qual o Tribunal Militar é competente para

iulgar os crírnes que os arguidos t'êrn acrsados Àiesles termos. entende o Ministério

Priblico que. dando proúmenÍo ao preseníe recurso. Tribunal Constitucionalfará.

pois. it costutnada IL'STIÇ,J"

II. Fundamentaçã0

O Tribunal Constirucionai tem entendido. que os pressupostos de admissibilidade do

recurso. previsto na a}ínea b) do n." i do arti-eo J7 .'. da LOTC. podem ser sintetizados

do seguinte modo: a existência de um objeto normativo - norÍna ou interpretação

normativa como alr o de apreciacão: o esgotamento dos recursos ordinários, salvo

nos casos de reenvio incidental. (artigo 77.o.n.o l. da LOTC e 129."): a aplicação da

norrna ou interpretaçào normativa. cuja sindicância se pretende, como rutio cleciclentli

da decisão recorrida: a suscitacào prévia da questão de constitucionalidade normativa,

ou do parâmetro decisório. de modo processualmente adequaclo e Íempestivo. perante

o tribunal a quo (arrigo 1+9.". n.o 1 . alínea b). da cR; anigo g5.o. n.o 2, da Lorc).

Ora- sesundo iurisprudência constante deste -fribunal. 
o cumprimento do ónus dc

suscitacào prer ia e adequada a quc aludc o n." I alínca b) cio ar-tigo 77 ;. t[a LO-l-C que

o recolrente enuncia no Pedido expressamente c pela positiva a norma ou dimensào

normatir a c parântetro decrsório. cuja inconstitlrcionaliclacle pretencie r,'er apreciacla

antes de prolcrida a decisào.1c quc prctende intcrpor rccurso, cle n'rodo a qlle as

instâncias tenham o dever clc decidir da sua confbrnridacle com a Cor-rstituição e

Dossam- caso lhes reconhccant razào. rccusar apliear cl preceito na precisa ciintensão
qne qe t:rx n,rr rlanrir rt Jos p:lr:lrl-).:t.()S invitciiclos (\.- entle tttt-tilrr: UUtfClS. CrS

folhas 26
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TRIBUNAL C ONSTITUCIONAL

Acórdàos do Tribunal Constitucional -Proc. N."8/2023, Acórdão 112024

fevereiro. Proc.2lDA21- Acórdão 412025 de24 de Abril.

Aqui che,gados. importa averi-quar se encontram preenchidos os respetivos

pressupostos de admissibilidade- uma vez que, face à necessidade da sua verificação

cumulativa. o não preenchimento de qualquer um desses pressupostos inviabilizará a

admissão do recurso.

Et'etivamente. o itfinistério Publico. no recurso de agravo, interposto ao Supremo

Tribunal de Justiça. (momento processual adequado em que a questão de

inconstitucionalidade der-e ser suscitada) não enunciou de forma expressa, e adequada

no pedido. e pela positiva a norrna ou dimensão normativa e parâmetro decisorio, cuja

inconstirucionalidade pretende ver apreciada. antes de proferida a decisão de que

pretende interpor recurso. tendo feito. aliás de lorma inepta.

'
Por outro iado- nos ternos do artigo 84.o da LOTC, o ptazo de interposição de recurso

para o Tribunal Constitucional é de dez dias. Ora. compulsando os autos à fls. 18 e18

versus. depara-se com a seguinte informação da Secretaria do STJ: "Os presentes

ouÍos tterarn entrada nLt secreÍot'ia do Ã,íinistério Público em I 5 e 22 tle Janeiro cle

)021 e clevolvidos cto STJ em l6 e 26 de Janeiro de 2021. ern antbas oca.siões.çem

clualquer ossitlotut'a. Por tiltimo. procedeu-se a entrega dos mesmo.ç autos à referida

instiruiçcio ent I8 de -{bril de 202-l e os autos regressados oo Suprento Tribunul

datado e assinado ern 2J de Julho de 2021". Em bom rigor. o recurso nem se quer

deveria ser admitido. por e\temporaneidade. r'isto que o processo loi remetido para

a notitrcacào do \Íinist.{rio Público- desde o dia 8 de Janeiro tlc 2024, e só loi

aprL-scntado o requerimento de interposição de recurso- no Supremo fribunal de

.Tustica. no dia 02 de Agosto de 202-{. e estranhamente. esse mesmo recurso. loi

admitido conl-orme as tls. ll tlos autos. com ír dara dc 28 dc Vlarco çle2021.muito

anies. da data do requerimento de interposicão do pretenso recursr) cle flscalizacão

Concrc'i3 de constitucic.nal idade,

6.

de29 de

I
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TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

7. No ordenamento Jundico santomense na Lei Orgânica do Tribunai Constltucional,

podemos encontrar duas fbrmas de processo de fiscalizaçào, a abstrata e a concreta.

Na Fiscalizaçào abstrata. ela é Preventiva. Sucessiva e por Omissão. No caso

concreto. trata-se da t'iscalizaçào concreta. É através desta fiscalizaçáo que o

particular tem acesso ao Tribunal Constitucional, de outra forma não é possível. O
controlo concreto é caracterizado por um controlo por via incidental, que significa

que â questào de inconstitucionalidade não é a questão principal do processo, é sim

uma questão paralela a principal que é levantada a título incidental através de um

processo base. O Controlo é concreto. porque tem por base um litígio em concreto. O

nosso modelo de tlscalizacão concreta santomense é misto, pois absorve para si

elemenlos de dois modelos de fiscalizacão concreta. o modelo norte-americano de

ludicial reriev. mas também o modelo de puro incidente (existente na Aiemanha e

Itália)- Neste sesundo modelo os tribunais ordinários não são competentes para

decidir se a norrna esta conforme a constituição ou não. Se o juiztiver dúvidas sobre

a constilucionalidade de uma norrna ele deve suspender a instância e enviar a questão

para o tribunal constitucional. O nosso modelo também não é verdadeiramente igual

ao modelo de .iudicial ret'iev'. porque no nosso modelo os tribunais ordinais não

luleam definitiramente a questào de inconstitucionalidade. pois é possível har,.er

recurso em certos casos para o tribunal constitucionai ou um recurso de

constirucionalidade. Por último importa dizer que na fiscalizacào concreta, o tribunal
constitucional atua sempre como um tribunal de recurso. no sentido em que eie

reaprecia a decisão prof-erida pelos tribunais ordinários na questão de

inconstitucronalidade. O processo cle tlscalizaçào concreta inicia-se sempre nos

tnbunais ordinários (tribunal tt t1tro) no dccurso cle um processo. que nos designamos

pL)r processo principal onde está a ser iuluacla Lrma quesrào de direito que e a questão

orincipal. Logo é necessário qLIe se suscite um incidente. O incidentc de

inconstitucionalida,le.{ Llma questào paralela a questào principal e que e [rtii para a
resoluçào da questào principal e (lue se prcndc com o probicma cle saber. se Llma

Jet.'rminada noITna c ou nào conlormc a constituiÇão. [:m suma. no proccsso cle

rlsealizacào concreia- t' I ribunal ( oiislitucional niitr conhcce a qLrestão princrpal. nras
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TRIBUJYAL C ONSTITUCIONAL

sim a questão incidental suscitada durante o processo no tribunal a quo ("um iíciclente

processual e uma quesÍão secundárict, acessório e controvertida que surge clentro de

ttt?-t processoiudícial principal e que precisa ser resolyida antes da clecisãofinal sobre

o mérito da causct- Ele não faz parre do objeto cenÍral cla demanda, mas é crttcial
para o andomento do processo. podendo ent,oh,er a necessidade cle provas

adicionais' ct verificacão de vícios processltais. ott a solução de quesrões prejttcliciais

ao julgamento do clso" ).

-7 contpetência dos Tribunois porú exercerem a.fiscalização jttclicial consta clo ctrt.o

129." I enosartigos IIg"CRSTP.-7.'e78.'daLeicleTribunalConstitucionul. Este

é o regirne geral de acesso oo tríbunal ConsÍitucional. (porparte dos particulares ou
no âmbito de processo de fiscalização preventiva - sublinhado nosso), exígindo-se,

porÍonío- que o problerna da con.çtitttcionalidade de urno normt) surja (cortto quesÍão

incidenral e ndo principall. no decurso de um processo (penal, civil, ctdministrativo).
'Do, cíecisões do Jui: ct cltto (quer de acolhimenío quer de rejeição cla

inconsÍitttcionalidadet cabe rectü'so, por via incidental, para o tribunal
Constitucionol.

Por último- no Processo da Fiscalizàcã o Concretrt tlu inconstituciortulitlutle ott
ilegalidade. o Tribunai Constitucional apenas conhece questão cla

inconstirucionalidade' ilegalidade que o Requerente haja suscitado durante o

processo- risto que- ao Tribunai Constitucional. nào compete julgar a causa principai
substituindo assim o Tribunal tt qtto. mas sim apenas questão inciclental suscitada

durante o processo pelo Rsqlrsrenre. lmpona dizer que a Fiscalização C'oncreta da

Constitucionaiidade ,-r a única r i:r em que o particular tem acesso ao Tribupal
Constitucional. (r.ila an..81.,-b) LO I-C). mas tal nào de,,,e ser fêito directarnente por
ria de um proccsso principal ial crrr.i'ro pretendc o rCQLlcrc-nte. mas sinr c apcpas por
ria incidr--ntal. O que qucr dizer quc a quesião de inconstitLrcionaliclatlc.u iicqaiiciade

dere ser inrocada no tribunal quc iliscutc a causa principal (-l'ribunal Ll (ltto ciito c1e

outro modo- a ceusa principai nào c cliscutida no fribLinal Constituci.lral. rrrus sinr e

8.

9.
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tão só a questào incidental. da eventual

levantada durante o processo pelo requerente

inconstifucionalidade ou ilegalidade,

no Tribunal a quo.

10. No czlso concreto o lv{inistério público só levanta a questão de inconstitucionalidade

da decisào que'-deÍertninou a contpetência do Tribunal Militar para jttlgar os crimes

cotnuns praticctdos pelos militares no quartel de mouro. na sequência da invasão do

re.ferido quartel pelos cit'is ern conjugação de e.sforços com alguns miliíares das

lbrças orntodas''. pela primeiÍavezno Tribunal Constitucional, nunca o fez de forma

adequada e expressa- ao longo do processo perante o Tribunal a quo; se não vejamos,

nas folhas 0) a01 cios autos onde consta o recurso do lvÍP ao STJ. não consta a questão

incidental levantadaperante o Tribunal a quo peio requerente. o jV{inistério público e

é neste momento que a questão deveria ser levantada, o que não o fez. A referida

questào só é let'antada pela primeira vez no Tribunal Constitucional, para que este

possa decidir em primeira instância. dito de outro modo. o Ministério Público nunca

lel'antou a questão incidental de inconstitucionalidade no tribunal da causa durante o

processo- o que impede o Tribunai Constitucional de se pronunciar, pois este só

poderá pronunciar num âmbito de um recurso da decisão incidental, o que não há

porque tal nào ibra pedida pelo \íP ao tribunal a quo (art.o 57.o LOTC). O TC não

pode conhecer a causa incidentai em primeira instância. por forca da CRDSTp no seu

artigo 1+9-''1-a) e b): cabe recurso para o l'ribunai Constitucional das decisões dos

tribunais: que recusem a aplicacào de qualquer norma com fundamento na sua

inconstitucionalidade: e que apliquem norrna cuja inconstitucionalidade haja sido

suscitada duranle o processo.

I' Dito .lc iiryn3 muito resumida e sucinta- au-xiiianclcr-nos nos cnsinarncntos ile
Prof-essor- f)t-rutor Pascoal Daio. -'e-rlçÍe o ntecuni.;mo inc'icletttctl. pre.iuclicictl. previ.rlg

tlo Qrltg() I)Q o e .o ntecanisno L{o t'e L'ttr.ço tott.stiluc'ionul, prt:t,islo po. I49." tlu
(-otr-çtittricriri'- e na nossa rrpiniào. o prr)ccsso dc liscalização concreta da

constitllcionalidade santomense. e supercomplera. na nreciida cm que. o legislacior

optou por ier no sistema dois recimes de fiscalrzacào prcvcntrva (unr que toma a firrnra
de incidente purc como na Itália c .\lemanha -. oLi se. jl. o TribLrnul Lt tluo.ao adrnifir

///:?--'
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o incidente (a questc-to de inconsÍitttcionalidade) deve submeter o processo para o

Tribunal Constitucional que decidirá o incidente - recurso da decisão do tribunal a

qzro. sobre a questão incidental- e não a questão principal (caso concreto), mas apenas

e tão só a questão incidental (de (in) constitucionalidade evocada durante o processo

no Tribunal o qjrc- ar.t.o 129.o e 119.',todos da constiÍuição da República

Democrática de São Tomé e Príncipe.l. "Afiscalização concretl recai sobre normas

ott critérios norrnatít'os qlte serv-irarn de -fundamenío de decísão num caso concreto.

Á-Íiscali,ação concreto da consritucionalidade faz-se através de um sistema difuso (e

nào concentrado no Tribunal Constitucionol, como aconíece com a fiscalização

absO'ata1. Ou seja. os orgtios de íiscalizctção concreÍu são. não só o Tribttnal

Constittrcional. mas Íantbém todos e cada um dos demais tribunais. iVeste senlido,

todos os tríbtmais /santomenses) são Íribunais constitucionais, decidindo as que.stões

tle constitttcionaliclatle que sejom suscitadas nos casos concretos que lhes incumbe

jttlgar: mos os snas decísões sobre qttesÍões cle consÍiÍtrcionalidade sõo sempre

recorríyeis puro o Tribunctl ConsÍitr.rcional. Aliás, todos os tribunais têm o dever de

não aplicar tlormtrs que sejant inconstitucíonais. pelo que, se considerarem Ltma

norntg inconsÍittrcionctl . flet'ent recus(rr a sLta aplicação. E bom re.ç.çoltar que é ct

,fiscctli:ctçtlo concreta qtte ubre oos cidoclãos etn geral o ocesso ao 'frihunal

Constittrcionul: Se nton processo concrelo qlte corra num Íribttnal. urna clas porÍes

ilr.ocar a incons:itucionalidac{e de umo normo e o tribunal. ainda assim aplicar essct

nornta, por enÍender clue ncio e inconsÍiÍucioncrl, a parte que sttsciÍou a que.stão pode

recorrer por.o o Tribunal Constitucional: Se nltm processo concreto qlte corro nttm

n-ibtmul . o tribttnal recttçar aplicur ur?ta tlot'tno cont /intlttmenlo llo stto

ittc'ottstitttcionttlicltttle t'tthe rettu'.\() furu o Tribunal (-onslitttcionul {obriguÍórirt

pLtru o \Íini.çrerio Pithlic'ot O 'frihtmul (onstitucionul nclo aprecict dec'içõe.ç doç

clenruis rribtmuis nem tle qttcriscluer órgão.s; íiscaliza a consÍitttcionalidatle tlns

)1ot't711.t. tul conto í'oran opl ic'utla.s (ott t-cc'tr.çotlu.s uplicur)nttm L'uso cotlcrettt (para

mais desenrolr'imentct. lt'itle Daio. Pascoal'- Direito ('on..çÍitttc'ional e (,'ctnte ncio.srt.

pág 313 e ss. -\lmcdina: r'rric Drrcit.-r CtrnstitLtcional c 'lcoria da Constituiçào.

Canotilhrr. .l-l Gomes- p i)81 c cl8l. 7 " l:dicão. Alrncclina: c title iamhc;m lt
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''Comemoração do 30o Aniversario do Tribunai Constitucional de Portugal, pág.16 e

17)

12. O Tribunal Constirucional tem entendido, que os pressupostos de admissibilidade do

recurso. previsto na alínea b) do n-o I do artigo 77 .'. da LOTC, podem ser sintetizaCos

do seguinte modo: a existência de um objeto normativo - norrna ou interpretação

normatit'a - côIrro alvo de apreciação: o esgotamento dos recursos ordinários, sa-lvo

nos casos de reenvio incidental. (artigo 77.o,n." 2. da LOTC e 129.'); a aplicação da

noÍrna ou interpretacào normativa- cuja sindicância se pretende, como ratio decidencli

da decisào recorrida. a suscitação prévia da questão de constitucionalidade normativa,

ou do parâmetro decisório. de modo processualmente adequado e tempestivo, p,erante

o tribunal a quo (arti-eo 149.o. n.o 1. alínea b), da cR. artigo 85.o. n.o 2, da Lorc).

13. Conclui-se assim que o ivíinistério Publico. no recurso de agravo interposto ao

Supremo Tribunal de Justica. (momento processual adequado em que a questão de

'inconstilucionalidade deve ser suscitada). nã,o faz o pedido de forma expressa, pela

positiva e incidental. nào indica a norrna cuja inconstitucionalidade pretende yer

apreciada. ou seja. a petição apresentada pelo Ministério Publico é inepta. nos termos

do art.o 19i,'1-a) conjugado com o artigo 56..i i e 57.. t-O'fC.

III. Decisão

\estes terrnos. e pelos fundamentos expostos, o Tribunal Constitucional ao abrigg do

artiqo 8-i.onúmero) in fine da Lei Orgânica do Tribunal Constitucional, decide rejeita: o

pedido do Requerente por taita de cumprimento do pressuposto.

Remeta os auros ao Supremo Tribunal de Justiça para os der.idos ctêitos.
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Sem eustas judiciais. por não sercrn legalmente devidas.

Registe. notifique e publique.

São Tomé, ao i9 de Agosto de?A25.

i)
lJ{r\Àa,{, (l , '. r_rri,i-\

Kótia Solange de V[enezes (.-

I

Leopoldo iVÍachado Marques l.

[-opes

t
C.'e:--e í 1..V.h- -"

i.
í (t.,

Os Juizes Conselheiros.

í.r\+

ber"to Pedro Raposo

r,ilev l{or"ais


